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LEI N"· 21712019, MARCOS PARENTE,. 11 DE JUNHO DE 2019. 

Dispõe sobre ns Diretrizes par a a e laboraç!'lio e 
execução da Lei Or-çamentária Anual - LOA para o 
exercício financeiro de 2020, para a Ref'ormul!tçl!lo 
do Pla,no Plurlanual do periodo 2018 a 2021 e dái 
outras providênci as . 

A Cãmara Municipal d e Marcos Parente, Estado do Piauí, aprovou e 
e u , Prefeito Municipa l, no uso d as atribulç/Ses q,ue me são conferidas pela 
leglsl'aç!lo em v igor, sanciono a se g ,.Hnte Lei: 

DAS DISPOSIÇÕES PREUMINARE.S 

Art. 1° Ficam estabelecidas, em cumprimento a,o dls:posto no § 2*, 
do Art. 1 6 5 , da Const,ltulção Federal , as Diretriz- para a, e laboração e 
execuçt!io da Lei Orçamentária A n ual - LOA para o exercício flm1ncelro d'e 
2020 e par a a Re~rmulação do Plano Plurianual do perlodo 2018 a 2021 -
PPA do Munlclp lo de Marcos Pa rente, Estado do Piau í. 

Art. 2° Os Projetos d:e Lei Orçamentária Anue,,I - LOA para o 
e xercício fi na n ceiro d e 2020 e d e Reformulação do Plano Plurlanual - PPA 
do pe ríodo d e 2018 a 2021, serão elaborados em conson8ncln com as 
diretrizes fixadas nesta Lei, na Const itu ição Fede ral, na Constituição do 
estado do Plaur, na Lei Orgànlca do Município, na Lei Federal n º 4 . 320, de 
1 7 .03 .1964, e na L.el Complementar- no 101 , de 04.0S.2000., lei de 
Responsabilidade Fisca l . 

Art. 3º I ntegram a pres ente Lei os Anexos estabe lecidos na Lei 
Complemen tar no 101, de 04.05 .2000., Capitulo II, Sec;l!lo II, Art. 40_ 

Pa rágra fo único . AS met&s e as prio ridades estabelecildas nesta Le i 
nl!o e ncerram o assunto, podendo, Quando da elaboração dos P·rojetos de 
Le i On;amentárla Anual - LOA para. o ex e rclc lo fi nance iro d e 2020 e de 
Refor-mulação do Plano Plurlanual - PPA do p erfodo d e 2 018 a 2021 , 
serem aj ustad os, Inseridos ou excluldos progr a,m as, p rojetos, atividades e 
metas programadas do periodo por e la abrangido, par a ate nde r oovas 
exigências e demandas advlndas e compatib iliza r os orçamen tos fisca is 

dos respectivos exen:íclos, com a fina lidade de adequá-los a novas: 
c,lrcunstânclas. 

Art. 4o As diretrizes orçamentárias estabelecidas nesta LeE 
compreendem: 

I - As pr ioridades e 11s metas da Administração Públlca Munlclpal; 

n - A estrutura e a organização do orçamento municipal; 

111 - As diretrizes para a Reformulação do Plano Plurianual do 
perfoclo de 2018 a 2021; 

IV - As diretrizes para a elaboração e execução do orçame.nto 
mun1e1pal e sua.s alteraçaÕes; 

V - DISpOSlções sobre o Orçamento Rscal e da seguridad.e Social; 

VI - .As d lsposições relativas às politlcas d'e pessoal; 

VII - As dlsposl9l!es tinais. 

1 - DAS PRIORJDADH I METAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
MUNICIPAL 

Art .. s0 As metas e as prioridades p.ara o exercício financeiro de 
2020 são as especificadas no Anexo de Metas e Ações que Integra estai 
Lei, as quais lierlo precedência na aloc:açlo de recursos, não se 
constituindo, todavia, em llmite à programação das despesas, e visam: 

I - A melhoria do atendimento das demandas ,da população em 
todos os campos da admlnlstraçao pública, esped11lmente na Saúde, 
Educação, Asslstênda Social, Transporte, Infraestrutura Urbana e 
Produção, obJetiv'~indo o desenvolvlmento em favor da melhor qualidade 
de vida da população urbana e rural, oferecendo Instrumentos necessários 
para o pleno exen::ícto da cidadania. 

Il - O Incremento na arrecadtação dos tributos municipais, com o 
aperfeiçoamento da gestão e diminuição ele perdas de arrecadação; 

Ili - O aumento da capacidade financeira de Investimento; 

IV - A modernização d.a ação govemamental; 

V - A austeridade na gestão dos recursos põbllcos. 

Parágrafo único. Na destinação dos recursos relativo.s a programas: 
sociais, será conferida prioridade às áreas de maior carência, ou menor 
índice de desenvolvrmento humano. 

U - DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DO ORÇAMENTO MUNICIPAL 

Art. 6º A Proposta Orçamentária será Integrada por todos os 
quadros e anexos previstos na Lei Fed'eral no 4.320, de 17 de man;o de 
1964, e suas alterações recomendadas nas Resoluções da Secretaria do 
Tesouro Nacional. 

Art. 7° A composição do Orçamento anual terá por base as 
estruturas organizacionais vigentes do E,cecutivo e do Leglslatl vo, 
agrupadas por áreas afins, se necessário, e a dlstr1bulç8o dos dispêndios 
previstos obedecerá à dassiflcaçBo quanto à natureza da despesa e 
funcional-programática, como estabelecido nas normas mencionadas no 
artigo anterior, e dlscrlmlnadas por unidades orçamentárias. 

§ 1° cada unidade orçamentária detalhará a despesa por sua 
natureza, especificando a modalldade de aplicação e os grupos de despesa 
em seu menor nível, com suas respectivas dotações, conforme a seguir 
discriminado, e de acordo com sua competência para gerir valores: 

1 - Pessoal e encargos sociais; 
2 - Juros e encargos da divida; 
3 - Outras despesas oorrentes; 
4 - Investimentos; 
s - Inversões nnancelras; 
6 - Amortização da divida; 
9 - Reserva de contingência .• 

§ 2° A Proposta Orçamentária para o exercido de 2020 será! 
apresentada utlllzando as Classlncações orçamentárias dispostas na 
Portaria Intermlnlstenal no 163, de 04 de maio de 2001, e suas 
alterações, condensadas no Manual de Contabilidade Aplfcada ao Setor 
Públlco (MCASP), da Secretaria do Tesouro Nacional. 

§ 30 - O programa de trabalho do governo será detalhado por 
função, subtunção, projeto ou atividade e operaçao especlal, agrupados 
por áreas afins em cada unidade orçamentá,na, na forma estabeleclda no 
Anexo da Portaria nº 42, de 14 de abri l de 1999, do Ministério do 
Planejamento e Orçamento, e suas alterações. 

§ 4° - o Poder Le.glslatlvo Munlclpal fará a adequação da sua 
estrutura organlzaclonal para composição do orçamento anual . 

Art. 8° Para os efeitos desta Lei, os termos que detalham a dotação 
orçamentária devem ter o seguinte entend imento: 

I - Função, o maior nlvel de agregação das diversas áreas de 
despesa que competem ao setor público, referidas no art. 2°, Inciso I, da 
Lei no 4.320, de 17 de mal"ÇO de 1964 e dispostas na Portaria n° 42, de 
14 de abril de 1999, da Secretaria do Tesouro Naciona l, e suas alterações; 

II Programa, o Instrumento ele organização da aç-ão 
governamental visando a concretização dos objetivos pretend idos, sendo 
mensurado por Indicadores a serem estabelecidos no plano plurianual; 

III - Atividade, um Instrumento de programação para alcança,r o 
obj etivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações que se­
realizam de modo continuo e permanente, das quai.s resulta um produto, 
necessário à manutenção da ação governamental; 

IV - Projeto, um instrumento de programação para alcançar o 
obj etlvo de um programa, envolvendo um conjunto de ,operações, 
limitadas no tempo, das quais resulta um produto que conoorre para ai 

expansão ou aperfe1çoamento da ação governamental; 

V - Operac;ao Especial , as despesas que não contribuem para a 
manutenção das ações de governo, elas quais não resulta um produto, e 
não geram contraprestação d ireta sob a forma de bens ou serviços. 

§ 1° cada programa ldentrficará as ações necessárias para. atingir os 
seus objetivos, sob a forma de atividades, projetos e operações especiais, 
especificando os respectivos valores, bem como as unidades 
orçamentárias responsáveis pela real ização da ação. 
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§ 20 Cada atividade, projeto e operação especial Identificará a 
func;ão e a subfunção às quais se v inculam. 

Art:. 9º As propostas d.e modificações no proj eto de Ler 
orç·amentárla, bem como nos projetos de crédl~os adicionais, serão 
apresentadas com a forma estabelecida para o orçamento, e detalhadas 
até o nível de elemento de despesa. 

Art. 10 O orçamento compreenderá a programaçi!io dos Poderes 
Executivo e legislativo, com destaque dos fundos especia is. 

Art:. 1 1 As rceceltas e as despesas prevlstas na Lei Orçamentária 
poderão ser atuallzadas quando o índice de lnHação do mesmo periodo o 
justificar. 

Art. 12 O Munldplo obeclec.erá as seguintes vinculações, na fixação e 
execução da despesa: 

I - Até 60% (sessenta por cento) das Receitas Correntes líquidas 
para gastos com Pessoc1I e Encargos Sociais, sendo 6% (seis por cento) 
para o Poder Leglslatlvo e 54% (cinquenta e quatro por cento) para, o 
Poder B<erutivo; 

II - No mlnlmo 15% (qulnze por cento) das receitas derivadas de 
Impostos munrclpals e transferências constitucionais efetivamente 
reallzadas no exercício de 2020, nas ações de saúde; 

IIl - No mlnlmo 25% (vinte e cinco por cento) das receitas 
der ivadas de impost os municipais e transfer,ênclas constitucionais 
efetivamente realizadas no exercício flnancerro de 2020, na manut enção e 
desenvolv imento do ensino; 

IV - No mínimo 60% (sessenta por cento) dos recursos anuais totais 
do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB serão destinados ao 
pag,amento da rem uneração dos profl,sslonals do maglstél'ilo da educação 
básica em efetivo exerdclo na rede municipal; 

v - A proposta orçamentária para a camara Municipal será no 
percentual de 7% (sete por cento) do somatório da receita tributária e das 

transferências previstas no Artigo 29-A da Constltulçlo Federal, parágrafo 
52 do artigo 153 e nos artigos 158 e 159; 

VI - o montante da Reserva de contingência estabelecida no art. 
so, allnea I II, da lei Complementar no 101, de 04.05.2000, corresponderá 
a no máximo 2,00% (dois por cento) da !Receita Corrente Uqulda prevista, 
destinada ao atend1,mento de passivos contingentes e outro.s riscos e 
eventos fiscais imprevistos, cuja forma de utlllzaçlo está estabelecida no, 
Anexo de !Riscos Fiscais - Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providências. 

UI - DAS DIRl!TRIZES PARA REFORMULAÇÃO DO PLANO 
PLURIANUAL ~ SUAS ALTERAÇÕES 

Art. 13 O Plano Plurianual poderá ser reformulado para Inclusão e 
adequação de programas, projetos e atividades decorrentes de novos. 
programas de governo, e necessários ao desenvolvimento rnuníclpal. 

Parágrafo único. A a·lteração da programação orç;amen~rla e do, 
fluxo financeiro de cada Programa do Plano Plurianual ficará condicionada 
à Informação prévia pelos respectivos gestores do grau de alcance das: 
novas metas fixadas, e nao podertlo ser 1nc1uldas no Projeto de 
Reformulação ações com objetivos lnalcançávels, para nlo descaracterizar 
o planejamento, e por ,representar situação estranha à, rea lidade dos: 
fatos. 

Art. 14 A classlflcaçlo dos gastos públlcos no Plano Plurianual 
seguirá o disposto na Portaria n° 42, de 14 de abrll de 1999, do MOG., 
pub'llcada no, DOU de 15 de abril de 1999, a ftm de que o setor pl'.lbllco 
possa traduzir sua atuação em programas definidos segundo os objetivos 
de cada untdade orçamentária da Prefeitura e, para efeito de classlflcaç!io 
dos gastos pleiteados, as funções e as subfunções representarão os nlvels 
máxtmos de agregaç!io nactonal do gasto. 

Art . 1S As açl!es do Poder Executivo que Integrarem o Plano 
Plurianual, resultando em bens e serviços postos à comunidade, deverão 
ser organizados levando em conta o equtllbrlo entre custo, qualidade e 
prazo, e objetivando melhorar o desempenho gerencial da administração 

,pública, tendo como elemento básico a defin ição de responsabilidade pelos 
custos e pelos resultados. 

Art. 16 O plano Plu rtanual deve pe11mltlr a avallaçllo, pelos gestores, 
do desempenho dos programas em relação aos objetivos e metas 
especltlcados, oferecendo elementos para que as ações do controle 
interno e externo possam relacionar a execução física e financeira dos 
programas aos ,resultados da atuação da Prefeitura, dando maior 
transparência à apllcação dos recursos públlcos e aos resultados obtidos. 

Art. 17 As aç&es Integrantes do Plano Plurianual que resultarem em 
bens e serviços ofertados diretamente â sociedade serão agrupadas em 
Programas Flnallstl cos. 

Art. 18 As ações Integrantes do Plano Plurianual que resultarem em 
,despesas de natureza administrativa e outras que se destinarem a 
alcançar os objetivos dos Programas Rnallstlcos, e os de gestão de 
polltlcas públicas, mas não podendo, no momento, ser apropriadas aos 
programas como, por exemplo, a manutenção e conservação de bens, a 
manutenç!o de serviços de utilidade públlca, a manutenç!o de serviços de 
administração geral, a administração de recurso.s humanos, ser8o 
,agrupadas em Programas Administrativos. 

Art. 19 Poderão Integrar, ainda, o Plano Plurlenual as ações que 
resultarem em despesas que não contribuem para o ciclo produtivo, nem 
para o alcance de seus objetivos, as denominadas Operações Espeetals, 
não obrigatórias na composição do plano, como as despesas relativas à 
divida, as transferências, os ressarclmentos, as lnden1za915e5 e outras 
afins que representam agregações neutras. 

IV - DAS DIRETRIZl!!S PARA ELABORAÇÃO E EXKUÇÃO DO 
ORÇA.MINTO MUNIQPAL E SUAS ALTERAÇÕES 

Art. 20 Para estimar a Receita a ser arrecadada no exerclclo de 
2020, serão considerados os valores do Demonstrativo da Recefta dos 
exerclcios financeiros anteriores, podendo haver ajustes resultantes das 
alterações da polltlca fiscal e monetária oficial e das modificações da 
legislação t ributária, dentre outros aspectos, observando o equlllbrlo entre 

receitas e despesas, como recomendado na lei de Responsabllldade 
Fiscal, Art. 4º, Inciso I, alínea a . Para assegurar o equlllbr1o dai 
programação orçamentár ia, o Poder Executivo poderá : 

l - Alterar metas e compatlblllzar receitas e despesas no Projeto de 
lel de Reformulação do PPA; 

II - Con1glr os valores da receita e despesa no decorrer do exerdclo 
financeiro, de eicordo com os lndlces oficieis dos governos Estadual e 
Federal; 

IlI - I ncluir no Projeto de Lei Orçamentária Anual - LOA as 
propostas de Refonnulação do Plano Plunanual - PPA, a serem elaboradas 
do perlodo de 2018 a 2021, como previsto no artigo 165 da Constituição 
Federal, regulamentado pelo Decreto 2.829, de 29 de outubro de 1998, 
estabelecendo as medidas, os gastos e os objetivos a serem segui.dos pelo 
Govemo Municipal no exerciclo de 2020. 

IV - transpor, remanejar ou transferir recursos em decorrência de 
atos de suas competências ou atribuições relacionados à organização e ao 
funcionamento da administração municipal, mantida a estrutura 
programática expressa por categoria de programação, nllo alterando os 
valores aprovados na Lei Orçamentária de 2020 e não Implicando 
aumento de despesa, nem alação ou extinção de órgãos públícos. 

Art. 21 O Quadro de Oetalhamento de Despesa lnstrumen~ 
componente da Lei Orçamentária Anual - LOA se constitui Instrumento 
auxiliar do controle da execução orçamentária, não c:aracterlzand.o 
alteraçl.o do orçamento os ajustes entre elementos de despesa da mesma 
origem de uma mesma unidade orç;amentá~la. 

Art. 22 No cumprimento do que recomenda o Art. 100 da 
Constltulç!o Federal, redação dada pela Emenda Constitucional nº 30, de 
13/09/2000, será lnclulda no orçamento, nos elementos de despesa 
31909100 - Sentenças judiciais e 33909100 - Sentenças Judiciais, verba 
necessária ao pagamento de déb1tos oriundos de sentenças transitadas 
em julgado, constantes de prec-atórtos judiciários apresentados até 1° de 
Julho de 2020. 
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Art. 23 Poderá ocorrer llmltaçl!io de empenho e movlmentaçl!io, 
flnanoelra para atingir as metas de resultado primário ou nominal 
previstas no Anexo de Metas Fiscais, como prenunciado na Lel de 
Responsabllldade Fiscal, Art. 4°, Inciso r, alínea b, que será, proporciona l 
aos ajustes no cronograma de desembolso. 

Parágn,ro único. Se II reaHzaçl!io da recelt!I não comportar o 
cumprimento d11s met!ls de resultado primário ou nominal previstas, 
sobrevindo a hipótese do disposto no caput deste artlgo, o Poder 
Executiv,o comunicará ao POder Leglslatlvo o montante de recursos 
lndisponlvels para empenho e movlmentaçl!io financeira após análise dos 
gestores de recursos dos órgãos munldpals, fixando-se por decreto o 
montante de Indisponibilidade que caberá a cada órgão, preservando as 
dota;aes referentes ao pagl!lmento das obrigações constltuclonê!lls de: 
pessoal, enCê!lrgos SOC!lars e previdenciários, obedecendo critério.s 
estabeleordos nos artigos s0 , 30 e 33 desta lei. 

Art. 24 Cessada total ou pan:lalmente a causa da llmltaçl!io de 
empenho e movimentação financeira a que se refere o artigo 24, 11 
recomposição das dotações cujos empenhos tenhZ1m sld'o limitados será 
feita de forml!I proporcional ao comportamento da recuperaçl!io das, 
receitas. 

Art. 25 O Poder Exec:utfvo colocará à dlsPosiçllo da camara 
Municipal, para fins de elaboração dZI sua proposta pareia! de orçamento, 
atá o dia 3,0 de Junho, as estimativas das receitas para o exercício 
subsequente. 

Art. 26 A c:Amara Munlclpal, com fundamentos nas estimativas das 
receitas Ol"Çilmentánas peira o exerclclo subsequente, encaminhará 110 

POder Executivo, até o dia 31 de julho, 11 proposta do seu orçamento para 
ftns de Incorporação ao orçamento geral do Munldplo. 

Art. 27 A proposta on;amentárla da CAmara Municipal deve conter 
os elementos de despesa. 3.2.00.00.00 - Juros e Encargos dZI Divida, e 
4.6.00.00.00 - Amortização da Divida, e seus desdobramentos 
apropriados, no vZll'o,. do débito previdenciário gerado pela camara 
Munlclpal, de responsabllldade do POder L.egtslZ1t1vo, apurado nas 
negociações de dívida com o INSS, fllcando o POder Executivo autorizado a 

descontar da parcela do ,repasse do duodécimo o equivalente ao valor da 
prestação acordl!ldll com o INSS vencendo no mês do repasse, em 
cumprimento do que ,recomenda o T,rlbunal de Contas do Estado do Plauu 
no Parecer result.11nte do Processo TCE-08926/10. 

Art, 28 A execuçllo da Lel orçamentária para 2020 deve~ ser 
realizada de modo a evldencrar a transparência da gestão fiscal, 
observando-se o prin.ciplo da publicidade e permitindo-se o amplo acesso 
da sociedade a todas as lnformaç&s relativas à su,a execução. 

Parágrafo. únioo. Serão divulgados na Internet, nos termos da Lei 
Federal 9 .755/98, de 16.12.1998 e Instn.iç!io Normativa no 28, de OS de 
ma,I0 de 1999, do Tt1buna l de Contas d'II UnUlo, ao menos: 

I - Pelo Poder Executivo: 

a) Até o d ia 31 de janeiro de 2020, a Lei orçamentária para o 
e~erciclo flln11ncelro; 

b) Até noventzi dias subsequentes ao mês vencido, os balancetes 
mensais de 2020; 

c) Até o dia, 30 de abrll de 2020, o balZ1nço geral do Município . 

li - Pela, e.amara Munlclpal: 

a) Até noventa dias subsequentes ao mês vencido, os balancetes 
mensais de 2,020; 

Art. 29 Na elaboração da proposta orçamentária, o Poder Executivo 
selecionará do elenco est!lbelecldo no Plano Plurianual as prioridades a 
serem ,Incluídas como despesas de ilnvestlmentos, classificando-as como 
projetos, sempre considerando a capacidade financeira do Munlciplo. 

Art. 30 Os objetivos básicos da Administração Pública Municipal a 
serem contemplados na Proposta Orçam.ent6rla para o exercício de 2020 
se constituem, tambám, das dlretri,~s e metas constantes do P,lano 
Plurianual do período de 2018 a 2021, 

Art. 31 As o,perações de crédito a longo prll!ZO terlo flm1lldade 
especifica de Investimento. 

Art. 32 Nenhum Investimento poderá ser feito sem qu.e esteja 
previsto na Lei Orçamentária anual ou em créditos adicionais abertos para 
esse fim, mesmo constando o projeto ou atividade no plano plurianual de 
Investimentos. 

Art. 33 Os investimentos já Iniciados terão prioridade sobre os 
novos, e os gastos com estes últimos não poderão ocorrer à conta de 
anulação de dotações d'os projetos Já em andamento. 

Art. 34 Ntilo poderão ser lncluld11s na Lei Orçamentária e suas 
alterações despesas à conta de "Investimentos em Regime de Ex.ecução 
Espedal", ressalvados os casos de calamidade pública, previstos na 
legls111ç80 vigente. 

V - DAS DISPOSIÇ61!S Rl!LATIVAS ,As POÚTICAS DE PESSOAL 

Art. 35 A política de pessoa l do Governo será eKerdda em 
obediência à Constituição Federal e à Lei Complementar nº 101, ficando 
os Poderes Executivo e :Leglslat1vo autorizados para adequaçlo, 
regularlzl!lç!o e equlllbrlo do quadro funcional, a adotar as seguintes 
medidas: 

I - Demissão de servidores mantidos Irregularmente nos seus 
quadros; 

II - A criação e a extinção de empregos pôbllcos, bem como a 
crlaç!o e alteração de estrutura de carreira, res.peltada a íeglslação 
vigente; 

llI - Contratação temporária para suprir eventuais necessidades de 
servidores, espec:lalmente nas á,reas de educação, saôde e assistência 
soclal, respeitada ZI leglslac;8o vigente; 

IV - Tercelr12.açlo de mão-de-obra para os serviços de vlgll&nd11,. de 
conservação, de Hmpeza, bem como de serviços especl11llzados ligados à 
atividade-melo do Poder Executivo. 

V - Proceder a concurso público para suprir necessidade de pessoal 
e para ocupaçl!io permanente dos cargos providos em c.ar6ter temporário, 
respeitada a leglslaçlo vigente; 

VI - Proceder ao reajuste salarial, e a conc1!Ssão de outras 

vantagens, nos termos da legislação pertinente, principalmente o § 1° do 
Art .• 169 da Constituição Federc!I, que recomenda a existência prévia de 

dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de despesa de 
pessoal e aos acréscimos dela decorrentes; 

Art. 36 O pagamento das despesas com pessoal e enCê!lf"gos sociais, 

terá prioridade sobre os custos de novos projetos e a,t ividades. 

VI - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 37 os projetos de Lei do Plano Plun.anual, das Diret rizes 
orçamentárias e do Orçamento Anual serão encaminhados à camara 
Municipal e devolvidos para sanção nos prazos estabelecidos pelo artlg,o, 
13, lncrsos I, II e III do Ato das Disposições Constitucionais Transltórtas 
da Constituição do Estado do Piauí. 

Parágrafo único. Se os projetos de Lei de que trata este artigo não 
forem devolvidos para sanção nos prazos regulamentares serão 
promulgados como Lei pelo Poder Executivo: 

I - No dia 10 (primelr-0) de agosto de 2019, a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias; 

II - No dia lº (primeiro) de Janeiro de 2020, a Lei do Orçamento 
Anual e Reformulação do Plano Plurianual. 

Art. 38 os programas financiados com recursos do orçamento 
repassados pelo Município, provenientes de convênios, acordos, ajustes e 

contratos, deverão ter prestação de contas em separado para controle de 
custos e ava'ilação de resultados, sem prejuízo da escrib.Jração ,patrimonial 
e financeira comum, até o dia 30 de janeiro do ano subsequente, em 
atendimento a,o recomendado na 1Lel de ResponsabJlidade Ascal, Art. 4°, 
Inciso I, alí nea e. 

Art. 39 As lmportânclê!ls devidas ao 1Poder Legislativo serão 
repassadas em parcelas mensais e sucessivas, nos prazos previstos pela 
Emenda Constltuclona l n° 25. 
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Parágrafo único. A câmara Municipal encaminhará os seus. 
balancetes, balanços e demonstrativos do exercício flnanc'l! lro de 2.020 ao, 
ó.rgão de contabilídade do município até 30 dias apó.s o mês de 
competênda, tempo hábil para fins de incorporação ao Balanço Geral do. 
Munlci1pio, a quem compete proceder à consolidação dos resultados, 
conforme determinado na Lel Federal n° 4.320/64, art. 110, parágrafo. 
(mico, e nos termos do art. 20 e do art. 74, pairágrafo 2°, da Resolução 
TCE 09, de 08.05.2014 e resoluções subsequentes. 

Art. 40 Para pôr em prática o ilncentlvo ao desenvolvlmento do 
Munldplo e dar melhor atendimento à população, o Poder Executivo 
Municipal poderá efetuar despesas com órgãos de outros níveiS de: 
govemo, e com entidades privada.s, em ações que o Munldplo não tenha 
competência lnstltuclona11 e condições materiais para executá-las, mas que 
são Indispensáveis à establHdade social e ao bem estar da comunidade, as; 
quais serão concretizadas mediante Instrumentos legais espedtfcos, 
ficando autorizadas as formalllzat,;ões através de convênios, quando, 
necessários. 

Art. 41 o P•oder Executivo é autorizado, nos termos da constituição 
Federal, a: 

I - Realllzar operações de crédito, lnduslve por antecipação de 
receita orçamentária, nos termos da leglSlação em vigor; 

D - Abrir créditos adicionais suplementares até o llmlte de 50% 
(Cinquenta por cento) do orçamento das despesas, nos termos da 
legislação vigente; 

III - Abrir créditos suplementares até o llmlte consignado sob a 
denominação de Reserva de Contingência em conformidade com o 
disposto no artigo 12, Inciso VI desta Lei. 

IV - Efetuar remanejamento de ,recursos orçamentários, no Amblto 
de seus respectivos órgãos, elementos de despesa e projetos e atlvldades, 
a fim de manter em equilibrio a exec,ução da despesa pública no decorrer 
do exercido financeiro de 2020; 

V - Assinar convênios com os Governos Federal e Estadual! para ai 

execução de projetos e atividades constantes do orçamento municipa,1, ou 
previstos em créditos especlals abertos ou em tramitação na Cãmarai 
Municipal. 

Parágrafo único. Estendem-se ao Poder Leglslatlvo as prerrogativas 
dos Incisos IV e V deste artigo. 

Art. 42 o municiplo 1poderá conceder aj uda financeira de pequeno 
valor diretamente a pessoas físicas carentes, como apolo financeiro ou 
complementação para aquisição de bens e serviços, crasslflcévels como 
"outros auxUlos fln.ancelros a pessoas tisicas", nas áreas da educação, 
saúde e assistência social. 

Art. 43 Visando o desenvolVlmento do associativismo, o Governo 
Municipal poder.li fazer parcerias ou contratações com associações 
comunitá rias para a execução de obras e prestação de serviços. 

Art. 44 o Município poderá conceder ajuda financeira às entidades 
legalmente constituídas, desde que cadastnidas nos ó,rgãos próprios e que 
al)resentem seus planos de aplicação aprovados pelos respectivos 
conselhos. 

Parágrafo único. A ajuda a ser cone-edlda, que poderá consistir ern 
transferências de recursos a entidades públicas e privadas, dar-se-á na 
forma de subvenção ou auxilio e, ainda como condições e exigências para 
receber os recursos, atendendo ao dlsposto na Lei de Responsabllldade 

Fiscal, art. 4º, lndso 1, alíneas "e" e "'f", as entidades beneficiadas 
sujeitar-se-ao à ação fiscalizadora do Governo Municipal e ao 
acompanhamento das ações dessas entidades para que a.presentem o 
melhor resultado posslvel dentro de cada área. 

A:rt. 45 O Governo Municipa l prestará assistência social Individual 
ou coletivamente à pessoa ou grupo social que se encontre em situação 
de rf.sco, abaixo da llnha de pobreza, ou em condições de vulnerabllldade. 

Parágrafo único. Para as nnalldades do disposto no caput deste 
artigo, será considerado abaixo da llnha de pobreza o Individuo ou a 

familia que não possui condiçõe.s de obter todos os recursos necessár ios 
para satisfazer as necessidades básicas minimas de subsistência. 

Art. 46 A assistência social a que se refere o artigo anterior tem 
caráter de complementaridade, e de provisões suplementares e 
provisórias, prestadas aos cidadãos e às famílias em virtude de 
nascimento, mort.e, situações de vulnerabilidade temporária e de 
calamidade pública, e poderá ser feita através de despesas oom: 

I - Cesta de alrmentos a pessoas carentes; 

II - Restaurantes ou hospedarias populares para pessoas em 
trânsito pelo município; 

m - Aluguel de veículos, pa.ssagens de ônibus e transportes em 
geral ; 

IV - Aquisição de medicamentos, quando os serviços de saõde do 
Município não possam disponibilizar pelos meios usuais de atendimento; 

V - Contas de água e luz quando a pessoa necessitada esteja em 
risco de ser privada daqueles serviços; 

VI - Emissão de documentos pessoais; 

vn - Indenização de despesas realizadas por pessoas situadas 
abaixo da linha de pobreza que, em trânsito por outras cidades, venham a 
fazer gastos em regime de excepclonalldade com compra, de 
medicamentos, compra de passagens, pagamento de alimentação e 
pagamento de hospedagem; 

VUI - Despesas com a concessao de auxílio financeiro diretamente a 
pessoas físicas ca rentes, de pequenos valores, como ajuda ou apoio 
financeiro e subsídio ou complementação na aquisição de bens, não 
e-lasslficáveis explicita ou impllcitamente nas despesas acima. 

IX - Outras de.spesas que, mesmo não estando previstas nesta Lei, 
sejam compatíveis com o estado de carênclai da pessoa ou grupo que dela 
esteja a necessitar. 

X - Auxillo funeral na forma de prestação de serviços com cobertura 
e custeio de despesa de uma funerária na preparação de corpos incl~o 

todos os procedimentos, aquisição de caixão, vel6rto e sepultamento 
Incluindo transporte funerário usado no translado de corpos, isenção de 
taxas etc. 

Parágrafo único. Para atender a flnalldade do disposto no ca1put 
deste artigo, fica o Poder Executivo obrigado a enviar para a Câmara 
Municipal a relação dos beneficiados pelo respectivo artigo. 

Al't. 47 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

.,,_.... - · .__,te (PI), 11 de j unho de 2019. 


